
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO PARANÁ 

TESTE SELETIVO – ESTÁGIO DE GRADUAÇÃO 

GABINETE DES.ª ASTRID MARANHÃO DE CARVALHO RUTHES 

 

 

Nome: ___________________  Assinatura:___________________________ 

 

Esta prova integra o processo seletivo para o preenchimento de vaga de estágio de graduação 

em Direito no gabinete da Desembargadora Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes; e está 

composta de 6 (seis) questões objetivas, cuja resposta deve ser transcrita na tabela abaixo, 

sendo cada uma valorada com 10 (dez) pontos caso a resposta esteja correta, e 2 (duas) 

questões discursivas, que deverão ser respondidas dentro do limite de linhas, sendo cada uma 

valorada com até 20 (vinte) pontos, totalizando, assim, 100 pontos. O tempo para realização da 

prova é de 2 (duas) horas, sem prorrogações. Não é permitida consulta a qualquer tipo de 

material. 

 

 

RESPOSTAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 

B D VVVVF B C B A D 

 
 

QUESTÃO 1. Considere as assertivas. 

I. Diante do imperativo da legalidade, a supremacia do interesse público deve 

obrigatoriamente ser concretizada em regras. ERRADO. O interesse público 

também está composto por princípios, não apenas regras. “Muitas dessas 

prerrogativas e restrições são expressas sob a forma de princípios que 

informam o direito público e, em especial, o Direito Administrativo” (DI PIETRO, 

2010, p. 62). 

II. O dever de impessoalidade é conquista do Estado Democrático de Direito 

em face dos governos do Antigo Regime, notadamente pessoais. CORRETO. 

III. A vedação ao nepotismo constante na Súmula Vinculante 13 decorre do 

princípio da moralidade. CORRETO. 

IV. A eficiência atinge unicamente os meios da Administração Pública. 

ERRADO. Obriga também os agentes públicos. Dupla perspectiva. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) somente I e II estão corretas. 
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b) somente II e III estão corretas. 

c) somente III e IV estão corretas. 

d) todas estão corretas. 

 

QUESTÃO 2. Considere as assertivas. 

I. O ato jurídico administrativo gravita em três esferas: existência, validade e 

eficácia. O ato válido, necessariamente deve gerar efeitos, isto é, ser eficaz. 

ERRADO. Os planos atuam com independência, podendo o ato ser válido, mas 

ineficaz. 

II. Toda atuação da Administração Pública está regida pela supremacia do 

interesse público. ERRADO. A supremacia do interesse público se faz presente 

nos atos de império, mas não nos atos de gestão, isto é, interna corporis. 

III. As cláusulas exorbitantes nos contratos administrativos são sempre ilegais. 

ERRADO. As cláusulas exorbitantes são manifestações da supremacia do 

interesse público e, portanto e a priori, legais em razão da Presunção de 

Legalidade dos Atos Administrativos. 

IV. Diante de conflitos entre o interesse público e o interesse privado, o 

primeiro deve sempre prevalecer, exceto se a Administração Pública desistir da 

prerrogativa. ERRADO. O interesse público deve respeitar os direitos e 

garantias fundamentais, podendo ser matizado ante o interesse particular 

nessas hipóteses. Ainda, o interesse público é indisponível, isto é, a 

Administração Pública não pode renunciá-lo.  

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) somente I e II estão incorretas. 

b) somente II e III estão incorretas. 

c) somente III e IV estão incorretas. 

d) todas estão incorretas. 

 

QUESTÃO 3. Assinale V para assertivas VERDADEIRAS e F para as 

assertivas FALSAS: 

(   ) O prazo máximo de validade de concurso é de dois anos, prorrogável por 

mais dois. VERDADEIRO. Art. 37, III da Constituição da República. 

(  ) Candidatos aprovados dentro do número de vagas gozam de direito 

subjetivo à nomeação quando expirado o prazo de validade do concurso. 
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VERDADEIRO. Tese firmada em Repercussão Geral. Recurso Extraordinário 

598.099/MS, tema 161. 

(   ) A reserva legal de vagas para pessoas com deficiência varia de 5 a 20% do 

número de vagas. VERDADEIRO. Decreto 3.298/1999. 

(   ) O concurso público é a regra para o ingresso na função pública. 

VERDADEIRO. Art. 37, II da Constituição da República. 

(   ) Os chefes do Poder Executivo são servidores público em sentido estrito. 

FALSO. São agentes políticos.  

 

QUESTÃO 4. Assinale a alternativa CORRETA. 

a) A responsabilidade dos servidores por infrações cometidas no exercício das 

funções pode ser administrativa, penal ou civil, sendo as esferas excludentes. 

ERRADO. Princípio da Autonomia das Instâncias. 

b) É dever do servidor cumprir as ordens superiores, salvo se manifestamente 

ilegais. CORRETO. Art. 116, III, Lei 8.112/1990. 

c) A sindicância sempre acarreta na instauração de processo disciplinar. 

ERRADO. A sindicância pode resultar em arquivamento ou aplicação de 

penalidade. Art. 145, Lei 8.112/1990. 

d) É permitido ao servidor público aceitar emprego de Estado estrangeiro, 

mantendo o vínculo com a Administração Pública nacional. ERRADO. Art. 117, 

XIII, Lei 8112/1990. 

 

QUESTÃO 5. Assinale a alternativa INCORRETA. 

a) O servidor público deve sempre zelar pela economia do patrimônio público. 

CORRETO. Art. 116, VII, Lei 8.112/1990. 

b) O servidor público deve ser em qualquer tempo leal às instituições a que 

servir. CORRETO. Art. 116, II, Lei 8.112/1990. 

c) O servidor público deve observar apenas as leis que normatizam sua 

atividade. ERRADO. Art. 116, III, Lei 8.112/1990. 

d) O servidor público deve sempre ser assíduo e pontual ao serviço. 

CORRETO. Art. 116, X, Lei 8.112/1990. 

 

QUESTÃO 6. Assinale a alternativa CORRETA. 
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a) É proibido aos servidores públicos a realização de greve. ERRADO. Art. 39, 

VII da Constituição da República. 

b) É lícita a cumulação de dois cargos públicos de docência, desde que haja 

compatibilidade de horários. CORRETO. Art. 37, XVI, b da Constituição da 

República. 

c) É garantida a irredutibilidade do valor real dos vencimentos dos servidores 

públicos. ERRADO. É garantida a irredutibilidade nominal, cnf. Art. 37, XV da 

Constituição da República. 

d) É proibida a associação sindical de servidores públicos. ERRADO. Art. 39, 

VI da Constituição da República. 

 

QUESTÃO 7. Considere as assertivas: 

I. Os atos de enriquecimento ilícito previstos no art. 9º da Lei 8.429/1992 

exigem demonstração dolo para tipificação. CORRETO. Ver texto da lei. 

II. Os atos de dano ao erário previstos no art. 10 da Lei 8.429/1992 são 

cometidos dolosa ou culposamente, mas apenas os dolosos podem ser 

considerados atos de improbidade administrativa. ERRADO. Ver texto da lei. 

III. A ocorrência de ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 

8.429/1992 exige, no mínimo, a demonstração de culpa. ERRADO. Ver texto 

da lei. 

IV. A configuração de improbidade administrativa exige sempre a 

demonstração de que o agente possuía consciência da ilicitude de seu ato, 

além de vontade de realiza-lo. ERRADO. Art. 3º LINDB. A modalidade prevista 

no art. 10, Lei 8.429/1992 também admite culpa, ou seja, ausência de vontade 

na realização do ato.   

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) apenas a assertiva I está correta.  

b) apenas as assertivas I e II estão corretas. 

c) apenas a assertiva III está correta. 

d) apenas as assertivas I e IV estão corretas.  

 

QUESTÃO 8. Considere as assertivas: 
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I. As penas previstas nos incisos do art. 12 da Lei 8.429/1992 para atos de 

improbidade administrativa são sempre cumulativas, ainda que proporcionais à 

gravidade do dano. ERRADO. Art. 12, caput da Lei 8.429/1992. 

II. Uma das penas possíveis aos agentes ímprobos é a cassação de direitos 

políticos, conforme art. 12, IV da Lei 8.429/1992. ERRADO. Trata-se de 

suspensão de direitos políticos. A cassação é proibida pela Constituição, art. 

15. 

III. O prazo prescricional para ajuizamento de ação de improbidade 

administrativa que visa ressarcir danos ao erário é decenal. ERRADO. Cnf. RE 

852.475, esse tipo de ação é imprescritível. 

IV. O Ministério Público poderá realizar transação com o agente acusado da 

prática de improbidade administrativa desde que se realize delação premiada 

(plea bargain). ERRADO. A transação é proibida pelo art. 17, §1º da Lei 

8.429/1992. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) apenas as assertivas I e II estão erradas.  

b) apenas as assertivas I e IV estão erradas. 

c) apenas as assertivas II e IV estão erradas. 

d) todas as assertivas estão erradas.  
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